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Proposta de Diretrizes Estaduais para 
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SEPRD

FUNDACAO



Tecnologia da Informação e

Comunicação - TIC

O Brasil é o 12o mercado de software no mundo, crescendo, desde 1995, a uma taxa média anual de 11%; cerca de 5 vezes maior do que a taxa de crescimento do PIB. No período entre 1991 e 2001, a participação do segmento de software em percentual do PIB mais do que dobrou, passando de 0,27% para 0,71% (dados de pesquisa SOFTEX/MIT-2003) e, hoje, encontra-se na casa de 1,1%, movimentando 7,5 bilhões de dólares/ano. 

Em Santa Catarina há mais de 3.000 empresas no setor, empregando diretamente mais de 25.000 catarinenses em funções técnicas especializadas, formados em universidades, escolas técnicas e cursos profissionalizantes, produzindo um bilhão e meio de reais ao ano de bens e serviços, com mais de 80% exportado para outros estados e países.

Considerando que o setor de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC será, segundo pesquisas internacionais, responsável pelos maiores índices de crescimento na economia global nos próximos anos, é fundamental que Santa Catarina aumente sua participação nesse mercado, e o faça numa condição de vanguarda. O estado deve acelerar sua inclusão na nova sociedade da informação e, para isso, é fundamental desenhar uma estratégia agressiva que garanta a constante atração de novos investimentos, o florescimento de novas empresas e o aumento da competitividade do setor e conseqüente participação nos cenários nacional e internacional. 

Nesse contexto, o Conselho de Entidades de Tecnologia da Informação e Comunicação de Santa Catarina - CETIC-SC vem, através deste documento, apresentar um conjunto de diretrizes que julga indispensável para garantir que o setor de TIC seja elevado à condição de prioritário dentro do cenário estadual.
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DIRETRIZES ESTADUAIS PARA O SETOR DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC)

1- Estado como fomentador do Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação em Santa Catarina

Ações: 

· Promover a modernização da gestão pública do governo do estado utilizando-se das TIC’s;

· Dar prioridade nas aquisições de TIC para empresas de Santa Catarina;

· Transformar o CIASC em Gestor de Tecnologia;

· Manutenção das resoluções 02/2006 e 03/2006 do CTIC.

2- Inserção do setor de TIC na Estrutura Governamental

Ações:

· Desvinculação da CT&I da Secretaria da Educação;

· Garantir a Representação empresarial do setor de TIC nos conselhos estaduais afins;

· Fim do contingenciamento dos recursos constitucionais da FAPESC;

· Manutenção da Câmara Setorial de TIC.

3- Financiamento do setor de TIC

Ações:

· Criar linhas de financiamento às empresas do setor nos moldes do Programa Juro Zero;

· Criar programa de Financiamento para informatização de outros setores da economia catarinense, usuários de produtos e serviços da TIC estadual.

4- Aumento de vagas universitárias e de cursos técnicos em TIC

Ações:

· Cursos de graduação da UDESC nos pólos de Blumenau e Florianópolis;

· Cotas para o setor via artigo 170 ou LC n.º 180;

· Formação técnica via CEDUP.

5- Tributação

Ações:

· Revisão imediata do Decreto 2024;

· Manutenção da atual política de incentivos a indústrias de base tecnológica.

6- Parques e Incubadoras

Ações:

· Assumir compromisso com os pólos de Joinville e Blumenau em aporte de recursos financeiros e econômicos para os respectivos parques tecnológicos;

· Continuar com o projeto do SAPIENS PARK;

· Criar uma incubadora em cada mesorregião.

7- Inclusão Digital

Ações:

· Criação e implantação de uma política estadual de inclusão digital;

· Incentivos para a iniciativa privada aplicar recursos nos projetos de inclusão digital;

· Viabilizar a utilização de recursos dos fundos setoriais (FUST, FUNTEL, FAT, etc.);

· Destinar recursos do orçamento para projetos de inclusão digital;

· Incentivar parcerias público-privadas para capitalização de projetos de inclusão digital;

· Viabilizar a utilização dos laboratórios de informática das redes pública e privada de ensino e de outras instituições para projetos de inclusão digital.
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1- Estado como fomentador do Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação em Santa Catarina

Explicação: O governo federal já reconhece o setor de tecnologia da informação como prioritário para a sua política de desenvolvimento, tanto que das quatro opções estratégicas na sua PITCE - Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, incluiu os setores de software e de semicondutores entre elas. Como o estado de Santa Catarina, atualmente, é um dos líderes nacionais na produção de software, torna-se imperativo que, internamente, o governo estadual assuma o mesmo nível de compromisso com o setor, promovendo prioritariamente ações que aumentem as oportunidades comerciais e o nível de competitividade e dê condições de permanente inovação tecnológica. 

Ações:

· Promover a modernização da gestão pública do governo do estado utilizando-se das TIC’s; 

· Dar prioridade nas aquisições de TIC para empresas de Santa Catarina: Ressaltamos que o poder público é responsável por mais de 35% das compras totais de TIC, tendo, assim, importante papel na função fomentadora do setor, e que priorizar os investimentos de recursos públicos na aquisição de bens e serviços ofertados por empresas catarinenses é uma das ações mais acertadas para propiciar o desenvolvimento do setor. A contratação de nossas empresas permitirá que o lucro gerado em cada projeto seja reinvestido localmente, contribuindo também para uma melhor qualificação do setor e, em última análise, criando condições de fato para que as empresas se fortaleçam e cresçam no mercado interno tendo condições de buscar oportunidades no mercado externo. O objetivo não é criar uma reserva de mercado, mas garantir a competitividade e qualificação das empresas locais, da mesma forma que o “Buy American Act” garante (desde 1933) às empresas norte-americanas o acesso ao seu setor público.

· Transformar o CIASC em Gestor de Tecnologia: O CIASC deve atuar como catalisador da indústria local, inclusive das pequenas e médias empresas. Idealmente, deveria preservar e estimular a capacidade do governo em definir softwares e sistemas capazes de fazer frente às suas necessidades, entendendo que todo o processo de desenvolvimento, implantação e manutenção desses mesmos softwares e sistemas deveria ser deixado a cargo da iniciativa privada, fomentando o potencial de geração de emprego através da contratação preferencial de empresas de base tecnológica estabelecidas no estado.

· Manutenção das resoluções do CTIC 02/06 E 03/06: Em 2005 o governo do Estado de Santa Catarina abriu negociações com o setor de TIC catarinense como forma de incentivar e criar mecanismos de desenvolvimento. O CTIC (Conselho de Tecnologia da Informação e Comunicação do Governo do Estado) de posse das reivindicações do setor de TIC emitiu as resoluções 02 e 03/2006 que são respostas a antigos anseios do setor, garantindo às empresas uma visão clara do posicionamento do executivo estadual quanto a compras e à contratação de serviços.
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2- Inserção do setor de TIC na Estrutura Governamental


Explicação: O estado moderno deve ser dinâmico e atual, criando sua estrutura orgânica em sintonia com a evolução da sociedade que defende. Para se tornar o estado de excelência industrial que se tornou durante o século passado, foi marca presente na estrutura funcional catarinense um órgão voltado exclusivamente a este setor. Agora, com o advento da TIC, a nova economia somente se desenvolverá se houver uma estrutura funcional semelhante, voltada para a definição de suas políticas e da execução das ações necessárias. Conforme Peter Drucker “a premissa é, especialmente, que a revolução da informação vai ser semelhante à revolução industrial do final do século 18 e do século 19”, portanto, torna-se primordial a criação de um órgão nos moldes da antiga secretaria da indústria. Lembramos que países emergentes que apostaram fortemente no setor de TIC para crescerem criaram estruturas executivas específicas, neste caso, ministérios da tecnologia da informação (casos da Índia e Paquistão), e o estado do Acre, pensando na mesma linha, criou a Secretaria do Estado da Modernização e da Tecnologia da Informação.


Ações:

· Desvinculação da CT&I da Secretaria da Educação: A competitividade dos países no mercado mundial tende a ser definida pelas competências em gerar e operar novas tecnologias. O domínio dessas competências depende de investimentos significativos e da capacidade de pesquisa científica e inovação tecnológica. A globalização e a produção intensiva em conhecimento têm como principal conseqüência o aumento da concorrência, gerando a desqualificação dos atores com baixa competitividade e baixa capacidade de adaptação. Outra importante tendência é a incorporação gradativa de conteúdo tecnológico na produção. Com essa responsabilidade reivindicamos a condução de uma política tecnológica com estrutura própria, voltada ao setor de TIC, utilizando os recursos humanos e econômicos já existentes e integrada com o setor produtivo e acadêmico do estado, canais claros e objetivos de relacionamento com o governo federal e órgãos de fomento. 

· Garantir a Representação empresarial do setor de TIC nos conselhos estaduais afins: O setor de TIC em Santa Catarina é representado pelo CETIC-SC – Conselho de Entidades de Tecnologia da Informação e Comunicação de Santa Catarina. Reivindicamos assento nos conselhos de órgãos governamentais incumbidos da discussão de políticas de TIC para o governo do estado e para a sociedade.

· Fim do contingenciamento dos recursos constitucionais da FAPESC: o setor precisa dispor de recursos financeiros para pesquisar novos produtos e processos tecnológicos, única estratégia empresarial existente para as empresas se manterem no mercado. Para tanto, o órgão estadual de financiamento à pesquisa e à inovação tecnológica é a FAPESC e, apesar de possuir um orçamento constitucional equivalente a 2% das receitas do estado, não possui autonomia para operação financeira por ter seus recursos contingenciados pelo tesouro estadual. Assim, reivindicamos o repasse constitucional em duodécimos, dando-lhe as condições de lançar os editais para pesquisa e inovação necessários para o setor.

· Manutenção da Câmara Setorial de TIC: Uma das conquistas do setor em 2005 foi a criação da Câmara Setorial de TIC vinculada ao governo do estado. A Câmara faz o papel de interlocutora do governo com o setor, ouvindo suas reivindicações, sugestões, críticas e contribuições.
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3- Financiamento do setor de TIC

Explicação: O governo federal tem explicitado freqüentemente a preocupação com o desenvolvimento do setor de TIC. Toda política de desenvolvimento elege a tecnologia como braço do desenvolvimento sustentável. Órgãos de fomento como MCT, FINEP, BNDES vêm oferecendo financiamento. As empresas de TIC demandam duas formas de recursos financeiros: fundo perdido para pesquisa e inovação, e financiamento para novos produtos, serviços e negócios. Hoje, a única forma de recursos financeiros disponíveis às empresas catarinenses é através dos editais que a FAPESC possui, que são esporádicos e não contemplam os recursos necessários para todo o setor, impossibilitando um planejamento empresarial de médio e longo prazo. Igualmente, o estado catarinense deve ter suas próprias linhas de financiamento, tanto para as empresas do setor, quanto para as compradoras de TIC dos demais  setores produtivos, dando-lhes plena capacidade de competitividade através da informatização de sua produção e de seus processos, condição imperativa para essas empresas participarem do mercado global.

Ações:

· Criar linhas de financiamento às empresas do setor:. Devem existir linhas de financiamento continuada e específica para as empresas se desenvolverem de acordo com seus planos de expansão. Como todo investimento em tecnologia, a curva de retorno financeiro no seu início é lenta. Requeremos prazos de carência de pelo menos de 3 anos para o início de amortização, e prazos não menores a 7 anos para seu pagamento;

· Transformar as linhas da FAPESC em programa continuado: A FAPESC deve passar a ter suas linhas a fundo perdido de apoio à pesquisa e à inovação tecnológica de produtos e processos de forma continuada, permitindo que todas as empresas a acessem a qualquer tempo, de forma desburocratizada e universal;
· Financiamento para informatização de outros setores da economia catarinense: Reivindicamos que o governo estadual passe a dispor de linhas de financiamento que atenda as necessidades de aquisição de bens e serviços de informática das empresas catarinenses, a partir de um planejamento estruturado e orientado para cada setor, e suprido pelos equipamentos e soluções ofertadas pelo setor de TIC de Santa Catarina.

4- Aumento de vagas universitárias e de cursos técnicos em TIC

Explicação: O setor de TIC catarinense é grande usuário de mão de obra qualificada, tanto de técnicos de segundo grau, quanto de graduados dos cursos de tecnologia das universidades. Contudo, para dar vazão à crescente demanda pelos serviços, faz-se necessário que o Estado invista na formação de mão-de-obra para o setor. Segundo levantamento do CETIC-SC, existe no estado um paradoxo entre as vagas universitárias disponíveis e sua ocupação. Enquanto que as ofertas públicas (UFSC e UDESC) sofrem grande concorrência entre os estudantes, com cem por cento de ocupação, as instituições privadas possuem vagas disponíveis em seus bancos escolares. Conclui-se que apesar da vontade dos jovens em aderir ao setor, faltam-lhes condições financeiras para pagar pelos cursos. Assim sendo, faz-se necessária uma revisão no artigo 170 da Constituição Estadual (ou da Lei Complementar n.º 180 de 16/jul/1999), estipulando uma cota para os cursos de TIC, dando assim, garantias aos estudantes que terão apoio para todo o período de estudo. Mesmo assim ainda é necessário que a UDESC institua novos cursos de informática e engenharia nas cidades de Florianópolis e Blumenau ainda durante o ano de 2007, posto que, atualmente, possui somente em Joinville. 
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Como o setor também emprega mão-de-obra de nível técnico, requer que o Estado institua cursos profissionalizantes orientados para o setor através da rede dos Centros de Educação Profissional (CEDUP) da Secretaria de Estado da Educação. Tendo em vista a crescente demanda por produtos e serviços que o setor vem recebendo, é fundamental que a Secretaria da Educação instale pelo menos um CEDUP em cada mesorregião do estado até o final de 2007. Dessa forma, atuando na graduação via UDESC e bolsas de ensino, e na formação de técnicos via Secretaria da Educação, acreditamos que o Estado dará grande contribuição provendo, em curto tempo, o mercado com um bom número de mão-de-obra especializada.


Ações:

· Cursos de graduação da UDESC nos pólos de Blumenau e Florianópolis;

· Cotas para o setor via artigo 170 ou LC n.º 180;

· Formação técnica via CEDUP.

* Todas essas ações estão descritas na explicação acima.

5- Tributação

Ações:

· Revisão do Decreto 2024: Revisar e aprimorar o Decreto 2024 que trata de incentivos e redução de ICMS para industrialização de equipamentos no Estado de SC. O objetivo desse decreto é tornar o estado um dos mais atrativos para indústrias que se interessarem em produzir eletro-eletrônicos em SC. Dentre as alterações propostas reivindicamos o aumento do prazo de concessão dos incentivos, retirada da exigência de certificado de gestão ambiental e concessão dos benefícios ao binômio empresa-produto.


· Tributação de ICMS para Produtos de Informática e Comunicação: Para manter a competitividade das empresas do estado é imprescindível o incentivo para as vendas locais, contribuindo para que o estado não seja somente um grande fabricante de equipamentos eletrônicos, como também um grande usuário e, para tanto, a alíquota deve ser de 7%. Ao diminuir a alíquota de ICMS (hoje é de 17%) o estado permitirá que se crie um mercado interno pujante, como também atrativo para a instalação de distribuidoras e lojas. Um exemplo básico da atual alíquota: é mais barato importar um micro de outro estado do que comprá-lo aqui, mesmo pagando o transporte.

6- Parques e Incubadoras

Explicação: O berço para o desenvolvimento tecnológico de cada região catarinense dar-se-á pela instituição de incubadoras empresariais de base tecnológica, com plena infra-estrutura ao seu redor (recursos físicos, humanos, econômicos e financeiros) e em consonância com um plano estadual de desenvolvimento tecnológico. O segundo passo é a instituição dos parques tecnológicos, com maior espaço e infra-estrutura, e que englobem em um mesmo local os empreendimentos do setor, tanto os nascentes quanto os graduados, formando uma rede de empresas que gere cooperação e melhore a competitividade global. Esse modelo prospera no mundo inteiro, já teve suas raízes implantadas no estado, e precisa se expandir.
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Ações:

· Novos Parques Tecnológicos e Incubadoras de Empresas: Atualmente existem dois parques tecnológicos concretizados com a intervenção do Governo do Estado: PARQTEC ALFA e SAPIENS PARK, ambos em Florianópolis. Dessa forma urge que o estado inicie os processos necessários para dar aos pólos de Blumenau e Joinville seus respectivos parques tecnológicos. Dentro desses parques também deve-se criar as condições necessárias para receber incubadoras de empresas de base tecnológica.
7- Inclusão Digital

Ações:


· Política estadual de inclusão digital: Definir uma Política Estadual de Inclusão Digital que permita não só a sua realização, mas também a sua manutenção, continuidade e expansão;


· Incentivos: Criar incentivos (subsídios, incentivos fiscais, etc.) para a iniciativa privada, visando a aplicação direta de recursos nos projetos de inclusão digital;

· Recursos dos fundos setoriais: Interceder na atração de recursos dos fundos setoriais (FUST, FUNTEL, FAT, etc.) como prioridade para projetos que envolvem inclusão digital.

· Recursos do orçamento: Destinar recursos do orçamento público para aplicação e manutenção de projetos de inclusão digital;

· Parcerias público-privadas: Incentivar parcerias público-privadas para capitalização de projetos de inclusão digital;

· Utilização dos laboratórios de informática da rede pública: Viabilizar a utilização dos laboratórios de informática da rede pública de ensino e de outras instituições para projetos de inclusão digital.
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